PARECER Nº 1127, DE 2019
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1120, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe visa a instituição de uma política estadual de prevenção social a criminalidade.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 186ª a 190ª Sessões Ordinárias de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida a proposição foi remetida para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de redigir voto contrário, afinal, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 14 de agosto do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls.07, verso, redigir o voto vencedor.
Em que pesem os propósitos do autor do projeto e a concordância da relatora designada, o plenário desta Comissão entendeu por bem votar contrário ao andamento da proposição, discordando das razões apresentadas.
A matéria tratada na proposição versa sobre a instituição da Política Estadual de Prevenção Social à Criminalidade. Ocorre que tal projeto nos parece muito vago e genérico, ao passo que o Governo Estadual conta com políticas públicas já em andamento nos diversos temas tratados no projeto em questão, não se fazendo necessário e viável tal projeto, o que careceria de eficiência, dentre outros fatores.
Neste diapasão, embora seja nobre a intenção de criar tal política, nada de efetivo em resultados será trazido com esta ação. Como sabemos, a Prevenção Social à Criminalidade está amplamente relacionado à falta da base familiar, educação, fiscalização por parte dos agentes de segurança e punições jurídicas mais severas.
Diante do exposto, somos contrários à aprovação do PROJETO DE LEI Nº 1120, de 2017.
a) Gil Diniz – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º do Artigo 56 do Regimento Interno e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 18/9/2019.

a) Delegado Olim - Presidente

Delegado Olim - Major Mecca - Arthur do Val - Ed Thomas - Adriana Borgo - Luiz Fernando T. Ferreira - Altair Moraes - Isa Penna - Sargento Neri 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe visa a instituição de uma política estadual de prevenção social a criminalidade.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 186ª a 190ª Sessões Ordinárias de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos na qualidade de Relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto visa promover, de forma coordenada, ações projetos e programas de prevenção social á criminalidade nos níveis individual, social e situacional, norteado por princípios democráticos como a defesa da dignidade da pessoa humana e o respeito aos direitos humanos, objetivando a diminuição da criminalidade, intervir nos fenômenos multicausais geradores de conflito, cooperar com a diminuição do encarceramento e por fim a promoção da cultura de paz.

Por derradeiro, na qualidade de Relatora do projeto, é imprescindível consignar que, no que diz respeito a proposta legislativa, não há nenhum óbice quanto ao seu conteúdo, muito pelo contrário, possui seu devido mérito e é por esta razão que se apresenta parecer favorável.
Entretanto, diferenças abissais podem surgir, não quanto a estrutura e previsão normativa, mas sim quanto a execução da política pública que a lei visa criar.
Os conceitos de direitos humanos e de dignidade da pessoa humana nos termos constitucionais são conceitos “abertos”. Em via de regra ninguém se coloca contrário aos direitos humanos, mas sim, entendem de maneiras totalmente distintas seu conceito.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1120, de 2017.
a) Isa Penna
Rejeitado o voto da Deputada Isa Penna.

Designo o Deputado Gil Diniz para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em 14/8/2019.

a) Delegado Olim - Presidente

Delegado Olim - Arthur do Val - Gil Diniz - Adriana Borgo - Sargento Neri - Major Mecca 
